
17) EMISSÃO DO EMPENHO

O ordenador de despesas do órgão ou entidade responsável pela contratação autorizará a 
emissão da nota de empenho no valor do termo aditivo ao contrato, de acordo com as 
normas da legislação �nanceira (Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, Lei 
nº 14.512/83 - Código de Administração Financeira do Município e regulamentação).

A nota de empenho deverá ser anexada ao processo.

18) CADASTRO DA NUMERAÇÃO DO TERMO 
ADITIVO CONTRATUAL NO PORTAL DE COMPRAS

O gestor/�scal do contrato deverá cadastrar a numeração do termo aditivo contratual 
gerada pela Procuradoria Geral do Município-PGM ou Assessoria Jurídica do Órgão ou Entida -
de no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do Recife.

19) PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade responsável pela contratação providenciará a publicação do extrato do 
termo aditivo contratual no Diário O�cial do Município, como condição indispensável para a 
sua e�cácia. 

É desnecessária a publicação de contratos decorrentes de dispensa de licitação de pequeno 
valor, até os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, e de inexigibilidades nesses 
mesmos patamares.

20) EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO

O responsável da Administração emitirá a ordem de serviços para a formalização e execução 
do termo aditivo.                                                    

A ordem de serviços pode substituir o contrato, nos casos em que a legislação permitir, 
conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. A Administração Pública não poderá exigir 
o cumprimento de qualquer obrigação contratual antes da emissão desse documento.

21) EXECUÇÃO CONTRATUAL

O gestor/�scal do contrato deverá �scalizar a execução contratual, com vistas a garantir o 
�el cumprimento do instrumento e, concomitantemente, registrar todas as alterações 
contratuais e medições no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do 
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13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele -

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri -

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado -

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa -

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire -
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre -
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 

17) EMISSÃO DO EMPENHO

O ordenador de despesas do órgão ou entidade responsável pela contratação autorizará a 
emissão da nota de empenho no valor do termo aditivo ao contrato, de acordo com as 
normas da legislação �nanceira (Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, Lei 
nº 14.512/83 - Código de Administração Financeira do Município e regulamentação).

A nota de empenho deverá ser anexada ao processo.

18) CADASTRO DA NUMERAÇÃO DO TERMO 
ADITIVO CONTRATUAL NO PORTAL DE COMPRAS

O gestor/�scal do contrato deverá cadastrar a numeração do termo aditivo contratual 
gerada pela Procuradoria Geral do Município-PGM ou Assessoria Jurídica do Órgão ou Entida
de no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do Recife.

19) PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade responsável pela contratação providenciará a publicação do extrato do 
termo aditivo contratual no Diário O�cial do Município, como condição indispensável para a 
sua e�cácia. 

É desnecessária a publicação de contratos decorrentes de dispensa de licitação de pequeno 
valor, até os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, e de inexigibilidades nesses 
mesmos patamares.

20) EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO

O responsável da Administração emitirá a ordem de serviços para a formalização e execução 
do termo aditivo.                                                    

A ordem de serviços pode substituir o contrato, nos casos em que a legislação permitir, 
conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. A Administração Pública não poderá exigir 
o cumprimento de qualquer obrigação contratual antes da emissão desse documento.

21) EXECUÇÃO CONTRATUAL

O gestor/�scal do contrato deverá �scalizar a execução contratual, com vistas a garantir o 
�el cumprimento do instrumento e, concomitantemente, registrar todas as alterações 
contratuais e medições no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do 
Recife.



CAPÍTULO I
LICITAÇÃO: FASES INTERNA E EXTERNA

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

• Lei n° 8.666/93
• Lei n° 10.520/2002
• Decreto Municipal n° 19.789/2003
• Decreto Municipal n° 22.592/2007
• Instrução Normativa SLIC nº 001.01/2012
• Instrução de Serviços SLIC nº 001/2012
• Instrução Normativa SLIC nº 002/2016

Este capítulo trata das providências a serem adotadas pelos órgãos e entidades da 
Administração quanto à tramitação dos documentos para a realização de licitações no 
âmbito municipal.

1) IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE E 
APRESENTAÇÃO DA MOTIVAÇÃO ADMINISTRATIVA

O órgão ou entidade interessada, por meio de ato formal interno (CI ou Ofício), solicitará ao 
ordenador de despesas a autorização para abertura de processo licitatório visando à 
contratação de serviço, aquisição de material ou execução de obra, identi�cando a 
necessidade administrativa e apresentando as razões de interesse público que justi�cam a 
contratação pretendida, apontando a �nalidade pública a ser alcançada. 

O ato de autorização do ordenador de despesas deve constar do processo.

2) ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

O órgão ou entidade interessada procederá à elaboração do Projeto Básico ou Termo de 
Referência, contendo a identi�cação do servidor responsável (nome, matrícula e 
assinatura), bem como a discriminação clara, concisa e objetiva dos elementos mínimos a 
seguir: 
a) objeto de�nido com todas as especi�cações e características necessárias;
b) indicação de itens ou lotes, conforme o caso;
c) códigos do Cadastro Único de Materiais - CADUM ou Cadastro Único de Serviços – CADUS, 
conforme o caso;
d) critérios de aceitação do objeto;
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a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra -
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg-

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza -
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra -
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado-
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au -
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

15) ANÁLISE JURÍDICA

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.



LICITAÇÃO: FASES INTERNA E EXTERNA

Este capítulo trata das providências a serem adotadas pelos órgãos e entidades da 
Administração quanto à tramitação dos documentos para a realização de licitações no 

O órgão ou entidade interessada, por meio de ato formal interno (CI ou Ofício), solicitará ao 
ordenador de despesas a autorização para abertura de processo licitatório visando à 
contratação de serviço, aquisição de material ou execução de obra, identi�cando a 
necessidade administrativa e apresentando as razões de interesse público que justi�cam a 
contratação pretendida, apontando a �nalidade pública a ser alcançada. 

O ato de autorização do ordenador de despesas deve constar do processo.

2) ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

O órgão ou entidade interessada procederá à elaboração do Projeto Básico ou Termo de 
Referência, contendo a identi�cação do servidor responsável (nome, matrícula e 
assinatura), bem como a discriminação clara, concisa e objetiva dos elementos mínimos a 

a) objeto de�nido com todas as especi�cações e características necessárias;

c) códigos do Cadastro Único de Materiais - CADUM ou Cadastro Único de Serviços – CADUS, 

e) dotação orçamentária completa, inclusive elemento de despesa;
f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 
planilhas de custos, se for o caso;
g) prazo para assinatura do contrato, quando for o caso;
h) prazo, local e demais condições de entrega/execução do objeto;
i) cronograma físico-�nanceiro (se for o caso);
j) prazo e condições de pagamento;
k) direitos e obrigações das partes;
l) garantia (se for o caso);
m) anexos técnicos, plantas, projetos, parecer técnico etc. 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 
Referência ou Projeto Básico.

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 
Decreto Municipal nº 13.672/86.

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 
inc. IX, art. 6º, da Lei nº 8.666/93.

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

3) AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 
entidade interessada procederá à autuação do processo.

4) FORMAÇÃO DE PREÇOS

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 
de preços, anexando documento comprobatório ao processo.

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 
preços, a partir das seguintes fontes:

Fonte 1 – TRP - REC – Tabela Referencial de Preços
Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 
preços, etc.) 

� � � � � � � � � � � �
A Tomada de Contas Especial (TCEsp) é um processo administrativo devidamente formalizado
no âmbito do Município, com rito próprio, regulamentado pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco (TCE-PE), quando da ocorrência de dano ao patrimônio público e tem 
a finalidade de:

 Apurar os fatos;
 Identificar os responsáveis;
 Quantificar o dano; e
 Obter o respectivo ressarcimento.

Decorre do dever do administrador público de adotar medidas, com vistas ao ressarcimento de 
dano ao Erário, independentemente da atuação dos Tribunais de Contas.

O julgamento da TCEsp emitido pelo TCE-PE, referente à imputação de débito ou multa,
tem força de título executivo.

Essa cartilha foi elaborada tendo como fundamentação legal:

 Lei Orgânica do TCE-PE (Lei 12.600/2004);
 Regimento Interno do TCE-PE (Resolução TC nº 15/2010);
 Resolução TC nº 36/2018 - Dispõe sobre instauração, instrução e processamento 
 de tomadas de contas especiais.

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Salvo

8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg
co/app/ConsCartilhaGuiaManual.php.

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 
processo.

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 
regulamentação especí�ca. 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

ATENÇÃO!

A autoridade administrativa municipal deverá adotar imediatas providências com vistas à 
instauração de TCEsp, quando esgotado o prazo para adoção das medidas administrativas 
internas, sem a obtenção do ressarcimento devido, sob pena de responsabilidade solidária.

O TCE-PE instaurará Processo de Auditoria Especial ao tomar conhecimento da não realização 
da TCEsp por parte do município, objetivando a avaliação da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, e provocará o Ministério Público de Contas para adoção das medidas legais 
pertinentes, sem prejuízo da formalização do processo de Destaque, da aplicação de multa, 
e da imputação de outras sanções cabíveis, por grave infração à norma legal.
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e) dotação orçamentária completa, inclusive elemento de despesa;
f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 

h) prazo, local e demais condições de entrega/execução do objeto;

m) anexos técnicos, plantas, projetos, parecer técnico etc. 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 
de preços, anexando documento comprobatório ao processo.

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 

Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 

8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg
co/app/ConsCartilhaGuiaManual.php.

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 
processo.

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 
regulamentação especí�ca. 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

CAPÍTULO I
LICITAÇÃO: FASES INTERNA E EXTERNA

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

• Lei n° 8.666/93
• Lei n° 10.520/2002
• Decreto Municipal n° 19.789/2003
• Decreto Municipal n° 22.592/2007
• Instrução Normativa SLIC nº 001.01/2012
• Instrução de Serviços SLIC nº 001/2012
• Instrução Normativa SLIC nº 002/2016

Este capítulo trata das providências a serem adotadas pelos órgãos e entidades da 
Administração quanto à tramitação dos documentos para a realização de licitações no 
âmbito municipal.

1) IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE E 
APRESENTAÇÃO DA MOTIVAÇÃO ADMINISTRATIVA

O órgão ou entidade interessada, por meio de ato formal interno (CI ou Ofício), solicitará ao 
ordenador de despesas a autorização para abertura de processo licitatório visando à 
contratação de serviço, aquisição de material ou execução de obra, identi�cando a 
necessidade administrativa e apresentando as razões de interesse público que justi�cam a 
contratação pretendida, apontando a �nalidade pública a ser alcançada. 

O ato de autorização do ordenador de despesas deve constar do processo.

2) ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

O órgão ou entidade interessada procederá à elaboração do Projeto Básico ou Termo de 
Referência, contendo a identi�cação do servidor responsável (nome, matrícula e 
assinatura), bem como a discriminação clara, concisa e objetiva dos elementos mínimos a 
seguir: 
a) objeto de�nido com todas as especi�cações e características necessárias;
b) indicação de itens ou lotes, conforme o caso;
c) códigos do Cadastro Único de Materiais - CADUM ou Cadastro Único de Serviços – CADUS, 
conforme o caso;
d) critérios de aceitação do objeto;
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e) dotação orçamentária completa, inclusive elemento de despesa;
f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 
planilhas de custos, se for o caso;
g) prazo para assinatura do contrato, quando for o caso;
h) prazo, local e demais condições de entrega/execução do objeto;
i) cronograma físico-�nanceiro (se for o caso);
j) prazo e condições de pagamento;
k) direitos e obrigações das partes;
l) garantia (se for o caso);
m) anexos técnicos, plantas, projetos, parecer técnico etc. 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 
Referência ou Projeto Básico.

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 
Decreto Municipal nº 13.672/86.

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 
inc. IX, art. 6º, da Lei nº 8.666/93.

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

3) AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 
entidade interessada procederá à autuação do processo.

4) FORMAÇÃO DE PREÇOS

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 
de preços, anexando documento comprobatório ao processo.

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 
preços, a partir das seguintes fontes:

Fonte 1 – TRP - REC – Tabela Referencial de Preços
Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 
preços, etc.) 

Salvo

Está sujeita à TCEsp qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Município respon-
da, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária, inclusive as Organizações 
Não Governamentais e as entidades de direito privado qualificadas para a prestação de serviços 
públicos – Organizações Sociais (OS) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) e as Agências Reguladoras e as Executivas.

Salvo disposição em contrário, fica dispensada a instauração de TCEsp quando:
 

Ao observar as situações que ensejam a abertura de TCEsp, a autoridade competente deve adotar 
providências administrativas internas prévias no prazo de 180 (cento e oitenta) dias visando à regu-
larização da situação verificada e a reparação do prejuízo, a contar da:

 Data fixada para apresentação da prestação de contas, nos casos de omissão no dever de  
 prestar contas e da não comprovação da aplicação de recursos repassados;
 Data da rescisão motivada do acordo de confissão de dívida e parcelamento firmado conforme  
 previsão legal;
 Data do evento, quando conhecida, ou da data da ciência do fato pela Administração, nos   
 demais casos;

O valor do débito atualizado monetariamente for inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);
Houver transcorrido prazo superior a 08 (oito) anos das datas previstas para contagem dos 
prazo de adoção das medidas administrativas internas.

  Omissão do dever de prestar contas;
  Não comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Município;
  Existência de desfalque, desvio de bens ou valores; ou
  Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário.



8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra-
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg-
co/app/ConsCartilhaGuiaManual.php.

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza-
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra-
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado-
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 
regulamentação especí�ca. 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au-
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

15) ANÁLISE JURÍDICA

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.

Este capítulo trata das providências a serem adotadas pelos órgãos e entidades da 
Administração quanto à tramitação dos documentos para a realização de licitações no 

O órgão ou entidade interessada, por meio de ato formal interno (CI ou Ofício), solicitará ao 
ordenador de despesas a autorização para abertura de processo licitatório visando à 
contratação de serviço, aquisição de material ou execução de obra, identi�cando a 
necessidade administrativa e apresentando as razões de interesse público que justi�cam a 

O órgão ou entidade interessada procederá à elaboração do Projeto Básico ou Termo de 
Referência, contendo a identi�cação do servidor responsável (nome, matrícula e 
assinatura), bem como a discriminação clara, concisa e objetiva dos elementos mínimos a 

c) códigos do Cadastro Único de Materiais - CADUM ou Cadastro Único de Serviços – CADUS, 

e) dotação orçamentária completa, inclusive elemento de despesa;
f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 
planilhas de custos, se for o caso;
g) prazo para assinatura do contrato, quando for o caso;
h) prazo, local e demais condições de entrega/execução do objeto;
i) cronograma físico-�nanceiro (se for o caso);
j) prazo e condições de pagamento;
k) direitos e obrigações das partes;
l) garantia (se for o caso);
m) anexos técnicos, plantas, projetos, parecer técnico etc. 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 
Referência ou Projeto Básico.

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 
Decreto Municipal nº 13.672/86.

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 
inc. IX, art. 6º, da Lei nº 8.666/93.

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

3) AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 
entidade interessada procederá à autuação do processo.

4) FORMAÇÃO DE PREÇOS

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 
de preços, anexando documento comprobatório ao processo.

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 
preços, a partir das seguintes fontes:

Fonte 1 – TRP - REC – Tabela Referencial de Preços
Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 
preços, etc.) 

e) dotação orçamentária completa, inclusive elemento de despesa;
f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 
planilhas de custos, se for o caso;
g) prazo para assinatura do contrato, quando for o caso;
h) prazo, local e demais condições de entrega/execução do objeto;
i) cronograma físico-�nanceiro (se for o caso);
j) prazo e condições de pagamento;
k) direitos e obrigações das partes;
l) garantia (se for o caso);
m) anexos técnicos, plantas, projetos, parecer técnico etc. 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 
Referência ou Projeto Básico.

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 
Decreto Municipal nº 13.672/86.

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 
inc. IX, art. 6º, da Lei nº 8.666/93.

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

3) AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 
entidade interessada procederá à autuação do processo.

4) FORMAÇÃO DE PREÇOS

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 
de preços, anexando documento comprobatório ao processo.

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 
preços, a partir das seguintes fontes:

Fonte 1 – TRP - REC – Tabela Referencial de Preços
Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 
preços, etc.) 

� � � � � � � �� � � � � � � � � � � � � � � �� � � � � � � � �� � � � � � � �
 �� 	 � � �

05

	 � � � � � � � 	 � �
� �� � � � � � �� � � � �� � � � � � � � � � � �� �	 � � 	 � � � � �

� � �� �� � �� � � � ��� � � � � � � � � � �� �� � �� �� � �� � � � �� � � � 
 � � � � � � � �� �� � �� � � � ��� � � � � � � � � � �� �� 
 � �� �� � �� � � � �� � � � 
 � � � � �

COMPETÊNCIA PARA 
INSTAURAÇÃO:

COMPETÊNCIA PARA 
INSTAURAÇÃO:

COMPETÊNCIA PARA 
INSTAURAÇÃO:

QUANDO DA EXISTÊN-
CIA DE:

Dirigentes das OS e 
OSCIP

Titulares dos órgãos e 
entidades da Administra-

ção Pública Municipal 
responsáveis por Contra-
tos de Gestão e Termos 

de Parceria

Dirigente do órgão de 
contabilidade setorial, 
sendo essa TCEsp 

certificada pelo Órgão 
Central de Contabilidade;

Dirigente do Órgão 
Central de Contabilidade, 

caso não existam 
órgãos setoriais de 

contabilidade.

- indícios de desfalque, 
desvio de bens ou 

valores;
- irregularidade em 
gestão financeira e 

patrimonial;
- prática de qualquer 

ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que 
resulte dano ao erário.

QUANDO A OMISSÃO 
DO DEVER DE PRES-

TAR CONTAS FOR DE:

QUANDO A OMISSÃO 
DO DEVER DE PRES-

TAR CONTAS FOR DE:

Autoridade hierárquica 
imediatamente superior

Secretários municipais 
hierarquicamente supe-

riores

Ordenadores de despesa 
da Administração Direta 
e Indireta do Município

Autoridades responsá-
veis pela transferência de 

recursos municipais

Entidades privadas que 
prestam serviços de 

interesse público ou social

Agente de arrecadaçãoAutoridade administrativa 
com jurisdição

Secretários municipais ou 
Presidentes de órgão ou 

entidade

Prefeito Municipal

Detentor de Suprimento 
Individual

Ordenador de despesa

Gestor de Fundo

Prazos para instauração e conclusão da TCEsp, cujos processos conclusos deverão ser, de 
imediato, remetidos ao TCE-PE (contados a partir do encerramento do prazo para adoção 
de medidas administrativas internas):

Os prazos para conclusão ficam suspensos quando:

    Os autos forem encaminhados para a Controladoria Geral do Município (CGM), até o seu  
    retorno;
    Por determinação legal, houver a necessidade de requerer ações de outros órgãos ou    
    quaisquer medidas que extrapolem as atribuições da autoridade responsável pela instau-    
    ração da TCEsp, comunicando o fato imediatamente ao TCE-PE para conhecimento, por  
    no máximo 60 (sessenta) dias;
    Em caso de acordo de confissão de dívida e parcelamento do débito firmado entre o cre-     
    dor e a autoridade competente, durante a TCEsp, até a quitação da dívida ou até o seu  
    vencimento antecipado por interrupção do recolhimento.



13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele-
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

15) ANÁLISE JURÍDICA

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri-
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado-
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa-
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire-
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre-
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.

f) valor estimado da despesa, com demonstração dos quantitativos e preços unitários e 

A Administração deve  anexar as minutas do contrato e da ata de registro de preços, se for o 
caso. Salientamos que a intenção para registro de preços deve ser indicada no Termo de 

No caso de aquisição de equipamentos e serviços na área de informática, deve ser anexado 
ao processo o parecer prévio emitido pela EMPREL, sobre a viabilidade técnica, conforme 

Na elaboração desses instrumentos, devem ser observadas as disposições da Instrução 
Normativa SLIC nº 001.01/2012. Quanto ao Projeto Básico, serão obedecidas as exigências do 

No Projeto Básico ou Termo de Referência para licitações visando à aquisição de bens de 
natureza divisível, deve constar tópico referente ao tratamento diferenciado e simpli�cado 
para a microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP e microempreendedor individual 
- MEI, conforme a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 29.549/16. 

Autorizada a abertura do processo licitatório pelo ordenador de despesas, o órgão ou 

O órgão ou entidade interessada, através do setor competente, providenciará  a estimativa 

A formação de preços no âmbito da Administração Municipal, regra geral, é regida pela 
Instrução Normativa SLIC nº 02/2016, a qual estipula 03 (três) formas de estimativas de 

Fonte 2 – Preços públicos (atas de registros de preços, contratos, empenhos, bancos de 

8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg
co/app/ConsCartilhaGuiaManual.php.

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 
processo.

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 
regulamentação especí�ca. 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg
co/app/ConsCartilhaGuiaManual.php.

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 
processo.

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 
regulamentação especí�ca. 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 
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 1. Levantar ou fazer levantar o valor do prejuízo;
 2. Tomar depoimentos a termo, promovendo as apurações necessárias;
 3. Reunir as provas necessárias à comprovação dos fatos, bem como realizar diligências 
     no sentido de proporcionar os elementos de convicção indispensáveis à atribuição de 
     responsabilidade;
 4. Notificar o (s) responsável (is), oferecendo-lhe oportunidade para apresentar defesa
     ou ressarcir os prejuízos;
 5. Apresentar relatório conclusivo sobre as contas, devidamente fundamentado, que conterá, 
     dentre outros elementos que a comissão entender imprescindíveis:
  a) síntese dos fatos ensejadores da TCEsp;
  b) indicação precisa e analítica do dano atualizado;
  c) individualização das condutas inquinadas;
  d) estabelecimento do nexo de causalidade;
  e) indicação precisa das causas excludentes da ilicitude ou da causalidade, 
      quando for o caso;
  f) especificação de fundadas razões, na hipótese de recomendação de absorção 
     de danos;
  g) fundamentos de fato e de direito que embasaram a convicção da comissão;
  h) identificação completa dos responsáveis;
  i) conclusão e recomendação das providências e da tramitação subsequente;
 6.  Comunicar o fato à autoridade competente, para que adote as providências necessárias 
      para designação de nova comissão, quando as apurações procedidas pela comissão 
      levarem à responsabilização da autoridade que a constituiu;
 7. Comunicar à CGM a instauração da TCEsp.

Cabe à comissão de TCEsp promover todos os atos necessários ao bom andamento
do procedimento administrativo, sobretudo:

A comissão deve ser composta preferencialmente por servidores efetivos estranhos ao 
setor onde ocorreu o fato motivador, podendo a escolha recair em servidores de outros 
órgãos e entidades. 

A designação deve ser feita de acordo com o modelo do TCE-PE (anexo II), pela autoridade 
competente para instaurar a TCEsp;

No caso em que as apurações procedidas pela comissão levarem à responsabilização da 
autoridade que a constituiu, nova comissão deverá ser designada, no prazo de 05 (cinco) 
dias, pela autoridade de nível hierárquico imediatamente superior ao do responsabilizado.



17) EMISSÃO DO EMPENHO

O ordenador de despesas do órgão ou entidade responsável pela contratação autorizará a 
emissão da nota de empenho no valor do termo aditivo ao contrato, de acordo com as 
normas da legislação �nanceira (Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, Lei 
nº 14.512/83 - Código de Administração Financeira do Município e regulamentação).

A nota de empenho deverá ser anexada ao processo.

18) CADASTRO DA NUMERAÇÃO DO TERMO 
ADITIVO CONTRATUAL NO PORTAL DE COMPRAS

O gestor/�scal do contrato deverá cadastrar a numeração do termo aditivo contratual 
gerada pela Procuradoria Geral do Município-PGM ou Assessoria Jurídica do Órgão ou Entida-
de no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do Recife.

19) PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade responsável pela contratação providenciará a publicação do extrato do 
termo aditivo contratual no Diário O�cial do Município, como condição indispensável para a 
sua e�cácia. 

É desnecessária a publicação de contratos decorrentes de dispensa de licitação de pequeno 
valor, até os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, e de inexigibilidades nesses 
mesmos patamares.

20) EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO

O responsável da Administração emitirá a ordem de serviços para a formalização e execução 
do termo aditivo.                                                    

A ordem de serviços pode substituir o contrato, nos casos em que a legislação permitir, 
conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. A Administração Pública não poderá exigir 
o cumprimento de qualquer obrigação contratual antes da emissão desse documento.

21) EXECUÇÃO CONTRATUAL

O gestor/�scal do contrato deverá �scalizar a execução contratual, com vistas a garantir o 
�el cumprimento do instrumento e, concomitantemente, registrar todas as alterações 
contratuais e medições no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do 
Recife.

8) EMISSÃO DA SCC E CADASTRO DOS DADOS 
DO TERMO ADITIVO NO PORTAL DE COMPRAS

O servidor do órgão ou entidade contratante deverá:

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra-
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg-

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza-
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra-
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado-
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

12) RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au-
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

15) ANÁLISE JURÍDICA

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.

a) emitir a Solicitação de Compras e Contratação de Serviços – SCC; 
b) efetuar o cadastramento dos dados do termo aditivo no Módulo de Contratos do Portal de 
Compras do Município de Recife a partir da numeração da Solicitação de Compras e Contra-
tação – SCC. Vide Manual do Usuário de Contratos – http://www.recife.pe.gov.br/portaldg-

O formulário de SCC deverá conter a assinatura do servidor responsável, e será anexado ao 

9) PROPOSTA DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O gestor do contrato enviará, com antecedência necessária, correspondência ao contratado, 
solicitando a sua proposta de preço, se for o caso, acompanhada dos documentos atualiza-
dos de regularidade �scal e declaração de que todas as demais condições de habilitação 
permanecem válidas. Poderá ser veri�cada a atualização dos documentos no SICREF.

Nessa correspondência, deve ser �xado prazo para envio da documentação pelo contratado, 
de forma a possibilitar a assinatura do termo aditivo antes do término da vigência do contra-
to ou, se for o caso, a realização de novo processo licitatório.

10) ANÁLISE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Os contratos e termos aditivos sujeitos às diretrizes e metas estabelecidas pela Controlado-
ria Geral do Município-CGM deverão ser encaminhados para análise da CGM, de acordo com a 

11) ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

O cronograma físico �nanceiro deverá ser atualizado, considerando o novo prazo e valor 
previstos para execução das etapas e conclusão do objeto, se for o caso.

No caso de haver garantia contratual, deverá ser providenciada renovação/prorrogação/au-
mento ou redução da garantia, se for o caso, de acordo com o prazo do aditivo contratual, e 
dos valores referentes ao reequilíbrio econômico-�nanceiro. 

13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

15) ANÁLISE JURÍDICA

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.
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Integrarão a TCEsp os seguintes documentos, além de outros considerados fundamentais 
à instrução  do processo, quais sejam:

CHECK LIST
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13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele-
gação expressa da autoridade.

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri-
car todas as folhas da minuta e do processo.

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado-
ria de Termos e Contratos do Município - PTLC.

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa-
nhado da justi�cativa para o atraso no envio.

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire-
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre-
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 
redação do Decreto nº 31.089/2017.

13) AUTORIZAÇÕES PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A celebração do termo aditivo será autorizada, mediante despacho escrito, pelo Secretário 
ou dirigente do órgão ou entidade contratante, ou por outro ordenador de despesa com dele-

Deve ser anexada a autorização do Conselho de Política Financeira, conforme as situações 
previstas no § 2º, art. 3º, do Decreto Municipal nº 27.499/2013.

14) ELABORAÇÃO DA MINUTA DE TERMO ADITIVO

A Administração, com apoio da assessoria jurídica do órgão ou entidade competente para 
processamento do aditamento providenciará a elaboração da minuta do termo aditivo.

O órgão ou entidade competente para o processamento do aditamento encaminhará a 
minuta do termo aditivo para análise e aprovação de sua assessoria jurídica, devendo rubri-

Os termos aditivos aos contratos da Administração Direta serão encaminhados para análise 
prévia e aprovação da Procuradoria Geral do Município - PGM, por intermédio da Procurado-

Se essa etapa for prejudicada pela necessidade de se dar início à execução do contrato antes 
da apreciação conclusiva da PGM, o instrumento deverá ser posteriormente encaminhado, 
com a máxima brevidade possível, já devidamente datado e assinado pelas partes, acompa-

16) CONVOCAÇÃO DO CONTRATADO E ASSINATURA DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade competente convocará o contratado para assinar o termo aditivo.

O termo aditivo será assinado pelo contratado e pelo ordenador de despesas do órgão ou 
entidade interessada, observando-se as disposições do Decreto Municipal nº 31.089/2017.

Os termos aditivos relativos às contratações de consultorias, publicidade ou pesquisas de 
opinião realizadas por órgãos da Administração Direta ou entidade da Administração Indire-
ta do Município do Recife, independente do valor, deverão ser formalizadas através do Secre-
tário da Pasta interessada, em obediência ao disposto no art. 1º do Decreto nº 17.592/97, com 

17) EMISSÃO DO EMPENHO

O ordenador de despesas do órgão ou entidade responsável pela contratação autorizará a 
emissão da nota de empenho no valor do termo aditivo ao contrato, de acordo com as 
normas da legislação �nanceira (Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, Lei 
nº 14.512/83 - Código de Administração Financeira do Município e regulamentação).

A nota de empenho deverá ser anexada ao processo.

18) CADASTRO DA NUMERAÇÃO DO TERMO 
ADITIVO CONTRATUAL NO PORTAL DE COMPRAS

O gestor/�scal do contrato deverá cadastrar a numeração do termo aditivo contratual 
gerada pela Procuradoria Geral do Município-PGM ou Assessoria Jurídica do Órgão ou Entida
de no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do Recife.

19) PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO

O órgão ou entidade responsável pela contratação providenciará a publicação do extrato do 
termo aditivo contratual no Diário O�cial do Município, como condição indispensável para a 
sua e�cácia. 

É desnecessária a publicação de contratos decorrentes de dispensa de licitação de pequeno 
valor, até os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, e de inexigibilidades nesses 
mesmos patamares.

20) EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO

O responsável da Administração emitirá a ordem de serviços para a formalização e execução 
do termo aditivo.                                                    

A ordem de serviços pode substituir o contrato, nos casos em que a legislação permitir, 
conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. A Administração Pública não poderá exigir 
o cumprimento de qualquer obrigação contratual antes da emissão desse documento.

21) EXECUÇÃO CONTRATUAL

O gestor/�scal do contrato deverá �scalizar a execução contratual, com vistas a garantir o 
�el cumprimento do instrumento e, concomitantemente, registrar todas as alterações 
contratuais e medições no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do 
Recife.
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Quando se tratar de recursos concedidos na forma de suprimento de fundos ou transferidos 
pelo Município mediante convênios, acordo, ajuste, termo de parceria, contrato de gestão ou 
outros instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou contribuição, a 
TCEsp deverá conter ainda e, no que couber, os seguintes elementos:
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17) EMISSÃO DO EMPENHO

O ordenador de despesas do órgão ou entidade responsável pela contratação autorizará a 
emissão da nota de empenho no valor do termo aditivo ao contrato, de acordo com as 
normas da legislação �nanceira (Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, Lei 
nº 14.512/83 - Código de Administração Financeira do Município e regulamentação).

A nota de empenho deverá ser anexada ao processo.

18) CADASTRO DA NUMERAÇÃO DO TERMO 
ADITIVO CONTRATUAL NO PORTAL DE COMPRAS

O gestor/�scal do contrato deverá cadastrar a numeração do termo aditivo contratual 
gerada pela Procuradoria Geral do Município-PGM ou Assessoria Jurídica do Órgão ou Entida-
de no Módulo de Contratos do Portal de Compras do Município do Recife.

19) PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO
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valor, até os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, e de inexigibilidades nesses 
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� � � � � � � �� � �� � � � � � � �� � �� � � � � � � � � � � �

� 	 � � � �� � �� � � � � �� � �� � � � � � �   � �� � � � � � � � � �� � �� � � � ­ �� � � � � � �� �� � � � � � � � � � � �� � � � � � � � � �� �� � � � � �   � �� �� � � � �� � �
� � � � � � � �� � �� � � � � � � � � � �

Nos casos de omissão do dever de prestar contas anualmente ao TCE-PE, a TCEsp será 
instruída com os documentos previstos nas resoluções específicas de prestação de contas 
e deverá conter o relatório conclusivo da comissão de TCEsp designada pela autoridade 
competente sobre a situação orçamentária e financeira, com a respectiva instrução proba-
tória, que deverá identificar:

ATENÇÃO!
  
Quando os fatos consignados na TCEsp forem objeto de ação judicial, a comissão tomadora 
de contas fará constar, no respectivo relatório, informação sobre o ajuizamento do feito, 
inclusive a fase processual em que se encontra.

 Omissão de prestar contas;
 As irregularidades;
 Seus responsáveis;
 Dano por eles gerado ao erário, se houver; e 
 Manifestação acerca das contas analisadas.
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Quando se tratar de alcance, a incidência de juros de mora e de atualização monetária dar-
-se-á a contar da data do crédito na respectiva conta corrente bancária ou do recebimento 
do recurso;

Quando se tratar de desvio ou desaparecimento de bens, a incidência de juros de mora será 
contada da data em que a TCEsp for instaurada e o valor do débito tomará como base de 
cálculo o valor de mercado do bem, e quando não for possível, o da aquisição, devidamente 
atualizado por índice oficial;

Quando se tratar de omissão no dever de prestar contas, de glosa ou impugnação de des-
pesa, de não aplicação, ou de desvio de recursos repassados mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos similares, bem como à conta de subvenções, auxílio e contri-
buições, a incidência de juros de mora e de atualização monetária dar-se-á a contar da data 
do crédito na respectiva conta corrente bancária ou do recebimento do recurso.

ATENÇÃO!

Para atualização monetária, deve ser adotado o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), calculado pelo IBGE, conforme o Art. 2º da Lei Municipal nº 16.607/2000.

Os juros de mora incidem sobre o valor do débito devidamente atualizado: 1% (um por cento) 
a partir do dia imediatamente posterior ao vencimento, acrescentando-se mais 1% (um por 
cento) a cada mês, nos moldes do Art. 170 do Código Tributário do Município do Recife - Lei 
Municipal 15.563/91.

� � � � � � � � � � � �� � � � � � � � � �� � � �
� � ¥ � � � � �� �� 	 � � � 	 �� � � �� � � �� � 	 � � ¢ � � �� � ¢ � � �
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� � 	 � � � � 
 � � � � � � �
Após a conclusão dos trabalhos pela comissão, os autos deverão ser encaminhados para:

Nos casos em que os trabalhos a CGM não possam ser concluídos a tempo, o respectivo diri-
gente máximo poderá solicitar ao TCE-PE, mediante pedido fundamentado, a prorrogação 
de prazo para apresentação das peças que lhe são pertinentes.

Caso haja devolução da TCEsp por parte do TCE-PE para complementação, o órgão instau-
rador terá o prazo de 30 (trinta) dias para sanear o processo e encaminhá-lo novamente 
ao TCE-PE.

1º) Unidade de contabilidade responsável, para registro dos fatos contábeis corresponden-
tes;

2º) Setor de patrimônio, quando se tratarem de bens, com vistas à realização dos pertinen-
tes registros patrimoniais;

3º) Dirigente do órgão ou entidade onde ocorreu o fato, para emissão de pronunciamento 
com as  especificações das providências adotadas para resguardar o interesse público 
e evitar a repetição  do ocorrido;

4º) CGM com antecedência mínima de 10 (dez) dias do prazo final para conclusão da TCEsp, 
para elaboração do relatório e emissão de certificado de auditoria em até 120 (cento e 
vinte) dias, ficando suspenso esse prazo caso haja a determinação de diligências, na hipóte-
se do procedimento de TCEsp conter falhas ou irregularidades. Neste caso, o órgão ou enti-
dade de origem deverá realizá-las no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

5º) Autoridade competente que instaurou a TCEsp para pronunciamento expresso e inde-
legável sobre as contas e o relatório e certificado emitidos pela CGM, atestando haver 
tomado conhecimento das conclusões neles contidas;

6º) TCE-PE, caso não ocorra nenhuma das situações de dispensa de TCEsp, através de 
ofício , junto com o formulário de dados gerais conforme modelo do TCE-PE (anexo III), que 
formalizará processo de Tomada de Contas Especial. 
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� � ¦ � � � � � � � � �
A TCEsp será arquivada, antes do encaminhamento ao TCE-PE, nas seguintes hipóteses:

ATENÇÃO!

Os casos de dispensa, de não encaminhamento ao TCE-PE e de arquivamento de TCEsp não 
implica o cancelamento do débito, ao qual continuará obrigado o devedor, cujo pagamento é 
condição para que lhe possa ser dada quitação. 

Nesses casos, caberá à comissão permanente de tomada de contas, quando houver, ou a 
autoridade administrativa responsável pelas medidas de recomposição do erário, proceder à 
instrução probatória com vistas à apuração do fato, do débito e da responsabilidade, assegu-
rados, em qualquer hipótese, direito de ampla defesa e de contraditório aos envolvidos.

Registro da pessoa física ou jurídica, em cadastro de responsável por créditos não quitados 
perante o setor público estadual ou municipal;
Dar ciência da providência indicada no inciso anterior ao responsável;
Adoção das penalidades preestabelecidas nos instrumentos pactuados pelo órgão ou enti-
dade, quais sejam: contratos, termos de convênio e congêneres, termos de parceria e con-
tratos de gestão;
Realização de procedimento administrativo regular para constituição do crédito não tribu-
tário, para inscrição em dívida ativa do Município, através do órgão competente, nos termos 
da legislação municipal aplicável.

As TCEsp arquivadas ou dispensada deverão ser informadas ao TCE-PE por ocasião da prestação 
de contas anual da entidade.

Caberá à autoridade competente do órgão ou entidade onde ocorreu o fato a adoção de me-
didas administrativas e/ou judiciais com vistas a promover a devida responsabilização e o res-
sarcimento do respectivo dano, tais como:

Ressarcimento integral do dano, inclusive gravames legais, ou reposição do bem pelos res-
ponsáveis;
Reaparecimento ou recuperação do bem extraviado ou danificado (caso o material reposto, 
apreendido ou recuperado apresentar-se em condição de uso e em perfeito estado de con-
servação);
Ausência de prejuízo ao erário;
Apresentação da prestação de contas extemporânea;
Imputação de responsabilidade exclusivamente a terceiros não vinculados à Administração 
Pública, salvo quando sujeitos ao dever de prestar contas por haver gerido recursos públicos;
Quando, após apuração do dano, subsistir débito inferior à R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais);
Quando, após conclusão da TCEsp, houver transcorrido mais de 08 (oito) anos das datas 
previstas para contagem dos prazo de adoção das medidas administrativas internas.
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Nas situações em que o ressarcimento do dano ocorra mediante o desconto parcelado do 
débito nos vencimentos, salários ou proventos do responsável, os documentos que evidencia-
rem a efetivação dos aludidos descontos e a memória de cálculo de débito deverão ser ane-
xados aos autos do respectivo procedimento administrativo.

Nos casos de TCEsp arquivadas ou dispensadas, exclusivamente, pelo motivo de transcurso 
dos 08 (oito) anos das datas previstas para contagem dos prazo de adoção das medidas 
administrativas internas, a autoridade competente deverá instaurar processo administrativo 
para apuração das responsabilidades dos servidores que deram causa, e comunicar o fato ao 
CGM, que adotará as providências cabíveis.
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� � � § � ��

Termo de Instauração de Tomada de Contas Especial

Assinatura do Presidente

 Aos ____ dias do mês de __________ do ano de ____, às _____ horas, no 
_______________________ (indicar local ou endereço), tiveram início, sob a coordenação do servidor 
_____________________ (nome do presidente da comissão), os trabalhos de apuração referentes 
aos fatos apontados às _fls. _____ deste Processo nº ______________, para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e quantificação do valor do dano.

 Nada mais havendo a tratar, foi lavrado o presente Termo, que é assinado por mim, 
__________________, secretário da comissão, e pelos membros da comissão apuradora.

 Data.

(Modelo TCE-PE)

Assinatura do Secretário

Assinatura do Membro
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� � � § � �� �

Portaria ____nº ___, de __/__/____

Nome e assinatura da autoridade designante

 O __________________, no uso de suas atribuições _________________, tendo e consideração 
o que dispõe o artigo ____, resolve:

 Art. 1º Instaurar Comissão de Tomada de Contas Especial, com o objetivo de apurar 
__________________________.

 Art. 2º Designar os servidores a seguir relacionados para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a referida comissão:

 Art. 3º O Presidente será substituído em suas ausências e impedimentos pelo servidor 
___________________________.

 Art. 4º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários ao 
desempenho de suas funções, devendo os órgãos vinculados a esta autoridade prestar a colabora-
ção necessária que lhes for requerida.

 Art. 5º A Comissão deverá concluir seus trabalhos no prazo de ___ dias.

 Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Local e data.

(Modelo TCE-PE)

Nome Cargo Matrícula
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� � � § � �� � �

Dados Gerais da Tomada de Contas Especial – TCEsp

Identificação do(s) Responsável(eis) pela infração

Nome e Nº da Unidade Gestora: _______________________ Nº ______________

Nº da TCEsp: ____________

Objeto da TCEsp:

Nome: ____________________________________________________________________________

CPF/CNPJ: ____________________________ Identidade: _________________________

Endereço Residencial e/ou Profissional: ______________________________________

No caso de pessoa fı́sica:

- Cargo, matrı́cula e lotação, se servidor público

Data da notificação válida do(s) responsável(eis): ________________ (data da ciência do responsá-
vel)

Quantificação do dano ao erário

(Modelo TCE-PE)

Obs: no caso de transferência de recursos mediante convênio/termo de parceria/contrato de 
gestão, ou outro instrumento congênere, deve-se informar o nº do instrumento e o nome do 
beneficiário com CPF/CNPJ.


